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PARTE C

 PRESIDÊNCIA DO CONSELHO DE MINISTROS

Secretaria-Geral

Aviso n.º 5272/2008
1 — Nos termos do disposto no Decreto -Lei n.º 204/98, de 11 de 

Julho, torna -se público que, por meu despacho de 14 de Dezembro de 
2007, se encontra aberto, pelo prazo de 10 dias úteis a contar da data da 
publicação do presente aviso no Diário da República, concurso interno 
de acesso misto para a categoria de assessor, a afectar ao quadro de 
pessoal da Secretaria -Geral da Presidência do Conselho de Ministros 
aprovado pela Portaria n.º 59/98, de 12 de Fevereiro, alterada pela 
Portaria n.º 814/99, de 22 de Setembro, com as alterações decorrentes 
da aplicação do Decreto -Lei n.º 141/2001, de 24 de Abril, com vista ao 
provimento dos lugares que se indicam:

Quota A — para técnicos superiores principais do quadro de pessoal 
da SGPCM — sendo o número de lugares o correspondente ao número 
de candidatos em condições de serem admitidos até ao termo do prazo 
de candidatura;

Quota B — para técnicos superiores principais não pertencentes ao 
quadro de pessoal da SGPCM — um lugar a afectar à área funcional 
financeira e contabilidade.

2 — Prazo de validade — o concurso é válido para os lugares men-
cionados, caducando com o seu preenchimento.

3 — Legislação aplicável — além do referido no n.º 1, o presente 
concurso rege -se pelas disposições legais contidas designadamente nos 
Decretos -Lei n.os 101/03, de 23 de Maio; 404 -A/98, de 18 de Dezembro, 
com as alterações introduzidas pela Lei n.º 44/99, de 11 de Junho; 427/89, 
de 7 de Dezembro, com as alterações introduzidas pelos Decretos -Lei 

n.os 407/91, de 17 de Outubro, 175/95, de 21 de Julho, 102/96, de 31 
de Julho, e 218/98, de 17 de Julho, e pela Lei n.º 53/2006, de 7 de De-
zembro; 353 -A/89, de 16 de Outubro, com as alterações introduzidas 
pelos Decretos -Lei n.os 393/90, de 11 de Dezembro, 404 -A/98, de 18 de 
Dezembro e 70 -B/2000, de 5 de Maio; 248/85, de 15 de Julho, com as 
alterações introduzidas pelos Decretos -Lei n.os 265/88, de 28 de Julho, 
404 -A/98, de 18 de Dezembro, e 141/2001, de 24 de Abril, e pelo Código 
do Procedimento Administrativo

4 — A abertura do presente concurso foi precedida de procedimento 
de selecção de pessoal em situação de mobilidade especial (SME), 
publicitado sob os códigos de oferta n.os P20070333 e P20070334 na 
Bolsa de Emprego Público (BEP) em 26 de Novembro de 2007, nos 
termos dos artigos 34.º e 41.º da Lei n.º 53/2006, de 7 de Dezembro. 
Dos quatro candidatos apresentados oficiosamente pela GeRAP, E.P.E., 
nenhum deles evidenciou possuir o perfil e as competências enquadráveis 
nos perfis de recrutamento exigidos para o desempenho de funções nas 
áreas de actividade em causa.

5 — Conteúdo funcional dos lugares a prover — aos assessores cabem 
funções consultivas de natureza científico -técnica exigindo um elevado 
grau de qualificação, de responsabilidade, iniciativa e autonomia, assim 
como um domínio total da área de especialização e uma visão global de 
administração que permita a interligação de vários quadrantes e domínios 
de actividade, tendo em vista a preparação de tomada de decisão.

6 — Local de trabalho, remunerações e outras condições laborais:
6.1 — O local de trabalho situa -se em Lisboa, na Rua Professor Gomes 

Teixeira, sendo a remuneração fixada de acordo com a escala salarial 
correspondente às categorias para que são abertos os concursos, constante 
do anexo ao Decreto -Lei n.º 404 -A/98, de 18 de Dezembro, do qual faz 
parte integrante, e tendo em conta as regras constantes do Decreto -Lei 
n.º 353 -A/89, de 16 de Outubro, e legislação complementar.

6.2 — As demais regalias sociais e condições de trabalho são as 
vigentes para os funcionários da Secretaria -Geral da Presidência do 
Conselho de Ministros.

7 — Requisitos de admissão:
7.1 — Requisitos gerais — os estabelecidos no n.º 2 do artigo 29.º 

do Decreto -Lei n.º 204/98, de 11 de Julho.
7.2 — Requisitos especiais:
a) Os constantes no artigo 4.º do Decreto -Lei n.º 404 -A/98, de 18 

de Dezembro;
b) Os candidatos que concorram à quota A deverão possuir licen-

ciatura em Engenharia Civil ou Direito, sendo condição preferencial a 

experiência comprovada nas áreas funcionais de património, aquisições 
e de recursos humanos;

c) Os candidatos que concorram à quota B deverão possuir licenciatura 
em Matemática — vertente Estatística e Probabilidades, experiência 
comprovada em contabilidade e contratação pública, designadamente 
em contabilidade analítica e na utilização dos programas SIC e CIBE, e 
ainda conhecimentos comprovados de informática na óptica do utilizador 
em ambiente Windows.

8 — Método de selecção — concurso de provas públicas, que con-
sistirá na apreciação e discussão do currículo profissional dos candi-
datos, nos termos da alínea b) do n.º 1 do artigo 4.º do Decreto -Lei 
n.º 404 -A/98, de 18 de Dezembro, a realizar nos termos dos artigos 22.º 
e 23.º do Decreto -Lei n.º 204/98, de 11 de Julho.

8.1 — Os critérios de apreciação e ponderação do concurso de pro-
vas públicas, bem como o sistema de classificação final incluindo a 
respectiva fórmula classificativa, constam de actas de reuniões do júri 
do concurso, sendo as mesmas facultadas aos candidatos sempre que 
solicitadas.

8.2 — A classificação de serviço será ponderada quantitativamente e 
sem arredondamentos, nos termos do n.º 4 do artigo 53.º do Decreto -Lei 
n.º 204/98, de 11 de Julho, se o júri assim o entender.

8.3 — A classificação final dos candidatos expressa -se numa escala 
de 0 a 20 valores, considerando -se não aprovados os candidatos que 
obtiverem classificação inferior a 9,5 valores.

9 — Formalização das candidaturas — as candidaturas deverão ser 
formalizadas mediante requerimento, dirigido ao Secretário -Geral da 
Presidência do Conselho de Ministros, Rua Professor Gomes Teixeira, 
1350 -265 Lisboa, entregue pessoalmente ou remetido pelo correio, 
registado com aviso de recepção, dentro do prazo da candidatura, dele 
devendo constar os seguintes elementos:

a) Identificação completa (nome, filiação, naturalidade, nacionalidade, 
data de nascimento, número e data de emissão do bilhete de identidade e 
serviço de identificação que o emitiu, situação militar, se for caso disso, 
residência, código postal e telefone);

b) Habilitações literárias;
c) Indicação da categoria detida, serviço a que pertence e natureza 

do vínculo;
d) Quaisquer elementos que os candidatos considerem passíveis de 

influírem na apreciação do seu mérito ou de constituírem motivo de 
preferência legal, os quais, todavia, só serão tidos em consideração pelo 
júri se devidamente comprovados;

e) Declaração, sob compromisso de honra, de que reúne cada um dos 
requisitos gerais de admissão estabelecidos no n.º 2 do artigo 29.º do 
Decreto -Lei n.º 204/98, de 11 de Julho.

10 — Os requerimentos de admissão ao concurso deverão ser instru-
ídos com os seguintes documentos:

a) Currículo profissional detalhado, datado e assinado, do qual deve 
constar, designadamente as habilitações literárias, as funções que exerce, 
bem como as que exerceu, com indicação dos respectivos períodos de 
duração e actividades relevantes, assim como a formação profissional 
detida;

b) Documentos comprovativos das habilitações literárias;
c) Documentos comprovativos da formação profissional;
d) Declaração emitida e autenticada pelo serviço de origem da qual 

conste, de forma inequívoca, a existência e natureza do vínculo à função 
pública, a categoria funcional que detém, a antiguidade na categoria, na 
carreira e na função pública e a classificação de serviço, expressa nas 
formas qualitativa e quantitativa, reportada aos anos relevantes para 
efeitos de concurso.

11 — Os candidatos do quadro de pessoal da Secretaria -Geral da 
Presidência do Conselho de Ministros são dispensados da apresentação 
da declaração a que se refere a alínea d) do n.º 10, a qual será entregue 
oficiosamente ao júri pelo respectivo serviço de pessoal, bem como de 
outros documentos solicitados que se encontrem arquivados no respec-
tivo processo individual.

12 — A relação dos candidatos admitidos e a lista de classificação final 
serão publicitadas nos termos, respectivamente, do n.º 2 do artigo 33.º e 
do n.º 1 do artigo 40.º do Decreto -Lei n.º 204/98, de 11 de Julho.

13 — Suprimento da avaliação de desempenho — o eventual su-
primento da avaliação de desempenho será efectuado mediante re-
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querimento do interessado, dirigido ao presidente do júri do concurso, 
apresentado até ao termo do prazo referido no n.º 1.

14 — O júri do concurso tem a seguinte composição:
Presidente — Dr.ª Eduarda Paula Freitas Pereira Soalheiro Régio, 

Assessora Principal
Vogais efectivos
Eng.ª Maria José do Ó Efigénio, Assessora Principal
Dr.ª Luísa Maria Ferreira Guerreiro, Assessora

Vogais suplentes
Dr.ª Marisa de Fátima Feliciano Zuzarte Ferreira da Silva, Assessora
Dr. António José Braga da Cunha Roque, Assessor

15 — O presidente do júri será substituído, nas suas faltas e impedi-
mentos, pelo primeiro vogal efectivo.

16 — Assiste ao júri a faculdade de solicitar a qualquer candidato a 
apresentação de documentos ou informações sobre elementos integrantes 
do currículo.

17 — Em cumprimento da alínea h) do artigo 9.º da Constituição, 
a Administração Pública, enquanto entidade empregadora, promove 
activamente uma política de igualdade de oportunidades entre homens 
e mulheres no acesso ao emprego e na progressão profissional, provi-
denciando escrupulosamente no sentido de evitar toda e qualquer forma 
de discriminação.

18 — O presente aviso será registado na Bolsa de Emprego Público 
(BEP) no prazo de 2 dias úteis após a publicação no Diário da República, 
nos termos do Decreto -Lei n.º 78/2003, de 23 de Abril.

21 de Fevereiro de 2008. — O Secretário -Geral, José Maria Belo 
de Sousa Rego. 

 Instituto Português da Juventude, I. P.

Despacho (extracto) n.º 5267/2008
1 — Ao abrigo dos poderes que me foram delegados pela presidente 

do IPJ, I. P., através do seu despacho de 18/07/2007, subdelego no Di-
rector do Departamento de Associativismo, Dr. Rui Susana, as seguintes 
competências, observados os preceitos legais aplicáveis:

1.1 — Despachar no âmbito do Departamento todos os assuntos 
correntes ou de mero expediente e assinar a respectiva correspondência, 
bem como a correspondência necessária à mera instrução de processos 
e à execução de decisões proferidas nos mesmos;

1.2 — Autorizar a passagem de certidões de documentos arquivados 
nos serviços e autenticar fotocópias de documentos, a partir dos originais 
existentes nos processos a pedido dos interessados;

1.3 — Deferir ou indeferir os pedidos de inscrição no Registo Na-
cional do Associativismo Jovem (RNAJ), nos termos da legislação 
aplicável;

1.4 — Suspender ao abrigo do artigo 38.º da Lei n.º 23 /2006, de 
23 de Junho as associações de Jovens do RNAJ;

1.5 — Emitir as declarações de estatuto do dirigente associativo 
previstas no artigo 23.º do citado diploma legal;

1.6 — Aceitar as inscrições e proceder ao reconhecimento das as-
sociações juvenis no termos da Lei n.º 23/2006, de 23 de Junho e das 
Portarias regulamentadoras;

1.7 — Assinar os protocolos celebrados no âmbito do Programa de 
Apoio Juvenil (PAJ); Programa de Apoio Infra -Estrutural (PAI) e Pro-
grama de Apoio Estudantil (PAE).

2 — O presente despacho produz efeitos na data da sua assinatura, 
ficando deste modo, ratificados todos os actos praticados desde aquela 
data pelo ora delegado que se incluam no âmbito das competências ora 
subdelegadas.

3 — A presente subdelegação de competências é feita sem prejuízo 
dos poderes de avocação e de revogação dos actos praticados pelo 
delegado, sem que isso implique a derrogação, ainda que parcial, da 
mesma.

31 de Agosto de 2007. — O Vice -Presidente, José Duarte Cordeiro. 

 Despacho (extracto) n.º 5268/2008
1 — Ao abrigo do n.º 2 do artigo 9.º da Lei n.º 2/2004, de 15 de Ja-

neiro, na redacção que lhe foi dada pela Lei n.º 51/2005 de 30 de Agosto, 
conjugado com o n.º 2 do artigo 23.º e com o n.º 1 do artigo 29.º, ambos 
do Decreto -Lei n.º 155/92, de 28 de Junho, a presidente do Instituto 
Português da Juventude, I. P, delega nos directores regionais, do Norte, 
Victor Basílio Rodrigues Baltazar Dias, do Centro, Luís Miguel Fonseca 

do Nascimento, de Lisboa e Vale do Tejo, Heliana Maria Costa Vilela, 
do Alentejo, Carlos Alberto Lourenço Cunha e do Algarve, Sara Gomes 
Brito, as seguintes competências, na área de jurisdição das respectivas 
direcções regionais, observados os preceitos legais aplicáveis:

a) Assinar a correspondência e expediente necessários ao bom fun-
cionamento dos serviços;

b) Autorizar a utilização de viaturas afectas ao serviço em deslocações 
em território nacional;

c) Autorizar o pagamento de despesas que visem a satisfação de 
necessidades urgentes e inadiáveis até ao limite de € 1500 (mil e 
quinhentos euros), observado o regulamento do fundo de maneio apro-
vado;

d) Autorizar a realização de despesas com aquisição de bens e serviços 
não inventariáveis necessários ao normal funcionamento dos serviços até 
ao limite de € 1500 (mil e quinhentos euros), de acordo com as regras 
das compras públicas e demais procedimentos internos;

e) Autorizar a inscrição e participação dos funcionários seus su-
bordinados em estágios, congressos, reuniões, seminários, colóquios, 
cursos de formação ou outras actividades da mesma índole, que não 
importem custos para o serviço e desde que se insiram no âmbito 
da funções desempenhadas pelos funcionários e haja interesse para 
o serviço;

f) Assinar protocolos de colaboração e parcerias locais e regionais, 
desde que previamente submetidos à apreciação da Presidência e vali-
dadas pelo Gabinete Jurídico;

g) São ainda delegados os poderes de representação do Instituto Portu-
guês da Juventude para integrar grupos de trabalho, comissões ou júris, 
desde que previamente seja ouvida a Presidência para o efeito.

2 — A delegação de competências agora efectuada inclui a faculdade 
de subdelegação nos Subdirectores regionais.

3 — O presente despacho produz efeitos desde o dia 30 de Agosto 
de 2007, ficando desde já ratificados todos os actos praticados pelos 
senhores directores regionais no âmbito das competências ora defi-
nidas desde aquela data ou desde a data da sua nomeação, quanto 
posterior.

4 — A presente delegação de competências é feita sem prejuízo dos 
poderes de avocação e de revogação dos actos praticados, sem que isso 
implique a derrogação, ainda que parcial, da mesma.

12 de Setembro de 2007. — A Presidente, Helena Alves. 

 Despacho (extracto) n.º 5269/2008
Na sequência da entrada em vigor da Portaria n.º 662 -J/2007, de 31 de 

Maio e do meu despacho de 30.08.07, que criou a estrutura flexível deste 
Instituto, torna -se necessário proceder à nomeação da Chefia do Gabinete 
de Recursos Humanos e de Apoio aos Objectores de Consciência, por 
forma a assegurar o normal funcionamento do serviço.

Assim, nos termos do disposto no artigo 2.º da Portaria n.º 662 -J/2007, 
de 31 de Maio, conjugado com o n.º 4 do artigo 2.º e artigo 27.º ambos 
da Lei n.º 2/2004, de 15 de Janeiro, com a redacção que lhe foi dada 
pela Lei n.º 51/2005, de 30 de Agosto, nomeio para o exercício do cargo 
de chefe de divisão do Gabinete de Recursos Humanos e de Apoio aos 
Objectores de Consciência, em regime de substituição, a licenciada 
Adília Maria Guerreiro Pereira, do quadro de pessoal dos serviços 
centrais do IPJ, I.P.

A nomeação fundamenta -se nos conhecimentos e na experiência pro-
fissional da ora nomeada, que se evidencia na respectiva nota curricular, 
publicada em anexo.

O presente despacho produz efeitos a 15 de Outubro de 2007.
8 de Outubro de 2007. — A Presidente, Helena Alves.

ANEXO

Nota curricular
Nome — Adília Maria Guerreiro Pereira;
Data de nascimento: 10 de Janeiro de 1950.
Habilitações académicas: Licenciatura em Gestão de Recursos Huma-

nos, pela Universidade Lusófona de Humanidades e Tecnologias.
Formadora na área de Recursos Humanos e Contabilidade.
Experiência profissional:
No Ministério do Trabalho: Fundo de Desenvolvimento da Mão de 

Obra (F.D.M.O.):
de Março de 1971 a Março de 1974 — Centro de Formação Profis-

sional, em Aljustrel;
de Abril de 1974 a Setembro de 1976 — Direcção de Serviço de 

Formação Profissional — Secção de Pessoal, em Lisboa;




